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ACÓRDÃO
AGRAVO INTERNO Nº 0000114-59.2014.815.2004- Capital
RELATOR            : Des. José Ricardo Porto
AGRAVANTE       : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador,
                                Tadeu Almeida Guedes
AGRAVADA         : Daniela Gomes da Paz Oliveira, rep. por seu genitor, Fábio
                                Carneiro de Oliveira
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AGRAVO  INTERNO.  REMESSA  NECESSÁRIA  E 
APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
MENOR  DE  DEZOITO  ANOS.  APROVAÇÃO  EM 
VESTIBULAR.  PEDIDO  PARA  REALIZAR  EXAME 
SUPLETIVO. ALUNA DO ENSINO MÉDIO E MENOR 
DE  IDADE.  NEGATIVA  EFETUADA  PELA 
DIRETORIA DO COLÉGIO  E  CURSO 2001.  IDADE 
MÍNIMA  (DEZOITO  ANOS)  NÃO  PREENCHIDA. 
DIREITO  À  EDUCAÇÃO.  LIMITAÇÃO  QUE 
CONTRARIA  A  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  (ART. 
208, V). CONCESSÃO DA ORDEM MANDAMENTAL. 
IRRESIGNAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DA  LIMITAÇÃO  DE 
IDADE PREVISTA NA LEI DE DIRETRIZES E BASES 
DA  EDUCAÇÃO.  CAPACIDADE  INTELECTUAL  E 
COGNITIVA  COMPROVADA.  POSSIBILIDADE  DE 
PROGRESSÃO.  DIREITO  CONSTITUCIONAL  À 
EDUCAÇÃO. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 205 E 208, 
V, DA NOSSA CARTA MAGNA.  MANUTENÇÃO DO 
DECISUM.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE 
JUSTIÇA. ALEGAÇÕES  DO  REGIMENTAL 
INSUFICIENTES  A  TRANSMUDAR  O 
ENTENDIMENTO  ESPOSADO.   DESPROVIMENTO 
DA SÚPLICA.

- Tratando a demanda de suposta violação do direito à 
educação de adolescente, evidencia-se a competência 
do  juízo  da  vara  da  infância  e  da  juventude  para 
conhecer o litígio, a teor do que dispõe o art. 171, III, 
da LOJE, e 148, inc. IV, da Lei nº 8.069/90, afastando-
se a competência da vara da Fazenda Pública.
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-  O art.  208,  V,  da Constituição Federal  concede ao 
educando o direito de acesso aos níveis mais elevados 
do ensino, não especificando vinculação de idade para 
ascensão a tais níveis de escolaridade.

- A realização de exame supletivo para obter certificado 
de  ensino  médio,  por  estudante  menor  de  dezoito 
anos, aprovado em vestibular, não caracteriza burla ao 
sistema  educacional,  quando  seu  objetivo  é  apenas 
ingressar  na  universidade  por  ter  demonstrado 
capacidade intelectual para tal fim.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno.

RELATÓRIO

Trata-se  de Agravo Interno interposto  pelo  Estado da Paraíba 
contra  decisão  monocrática  deste  Relator,  prolatada  às  fls.  81/83,  que  negou 

seguimento ao Recurso Apelatório, nos termos do art.  557,  caput,  do Código de 

Processo Civil. 

Nas  razões  do  novo  recurso,  repete  a  tese  abraçada  na 

irresignação apelatória, alegando, em síntese, a impossibilidade de realização do 

supleitvo  pela  impetrante,  ante  a  ausência  da  idade  mínima necessária  (dezoito 

anos), quando da submissão ao exame, apesar da aprovação no ENEM, fato este 

ensejador da negativa. 

No  final,  requer  que  o  julgador  exerça  o  juízo  de  retratação, 

revogando a decisão combatida ou, caso contrário, seja o presente agravo posto em 

mesa, consoante determina o §1º, do art. 557, do Código de Processo Civil, a fim de 

que o colegiado o proveja.

É o relatório.

Desembargador José Ricardo Porto 
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VOTO

Embora  o  Agravo  Interno  possua  efeito  regressivo,  que  permite  ao 

julgador reconsiderar o decisum agravado, mantenho o decisum, em todos os seus 

termos, pelas razões nele expostas.

O agravante se insurge contra decisão prolatada nos autos do presente 

Mandando  de  Segurança,  a  qual  negou  seguimento  ao  recurso  apelatório,  com 

fundamento no art. 557, caput, do CPC, repetindo a tese esposada na peça recursal, 

alegando  a  impossibilidade  de  realização  do  supletivo  pela  impetrante,  ante  a 

ausência  da  idade  mínima  necessária  (dezoito  anos),  quando  da  submissão  ao 

exame, apesar da aprovação no ENEM, fato este ensejador da negativa. 

Vislumbro  não  merecer  acolhimento  o  pleito,  declinado  através  da 

presente irresignação, uma vez que a deliberação recorrida encontra-se em sintonia 

com a jurisprudência desta Corte de Justiça, comportando julgamento monocrático, 

à luz da Lei Adjetiva Civil.

À luz do dispositivo processual acima aludido, temos que é permitido 

ao  relator  obstar  seguimento  por  decisum singular  a  recurso  manifestamente 

inadmissível,  improcedente,  prejudicado,  ou em  confronto com  súmula  ou 

jurisprudência da respectiva Corte, ou de Tribunal Superior. 

Assim, mantenho a decisão agravada, em todos os seus termos, os 

quais transcrevo, na parte que interessa: 

“A sentença merece ser confirmada. 

O art. 208, V, da Constituição Federal preceitua:

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado  
mediante a garantia de:
(…)
V- acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa  
e da criação artística, segundo a capacidade de cada um.

Desembargador José Ricardo Porto 
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Como se pode inferir, o artigo e inciso acima concedem ao  
educando o direito de acesso aos níveis mais elevados do  
ensino,  não  especificando  vinculação  de  idade  para 
ascensão a tais níveis de escolaridade.

Convém registrar que a jurisprudência do Superior Tribunal  
de Justiça vem entendendo que o estudante, ainda que não 
tenha alcançado a idade de 18 (dezoito anos) e terminado o 
ensino médio, pode, excepcionalmente, realizar o supletivo,  
a fim de obter o certificado de conclusão do segundo grau e  
ingressar  em  curso  de  ensino  superior  para  o  qual  foi  
aprovado mediante vestibular. 

Porém, se o objetivo da realização do supletivo é superar  
reprovação em ensino regular, a Corte Superior de Justiça  
entende que se estaria burlando o sistema educacional. 

A propósito, segue trecho do voto do Min. Mauro Campbell  
Marques, no Resp  1.394.719-DF, J. Em 07/11/2013.)

“No  presente  caso,  o  recorrente  foi  reprovado  em  três  
disciplinas  (Biologia  Física  e  Português)  em  seu  curso 
regular.
A matrícula do aluno que ainda não atingiu a maioridade em  
curso  supletivo  é  medida  excepcional,  devendo  ser  
autorizada  somente  em  raríssimos  casos,  quando  
comprovada  a  capacidade  e  maturidade  intelectual  do 
estudante, o que não ocorreu nos autos onde o recorrente  
reprovou em três importantes matérias curriculares.

Entender de modo contrário é admitir que a reprovação no 
ensino  regular  de  quem  está  na  idade  legal  adequada 
poderia  ser  ignorada  e  superada  pelo  ingresso  no  curso  
supletivo, burlando o sistema educacional.”

No  caso  concreto,  a  impetrante  demonstrou  capacidade  
intelectual e fora aprovada em curso de nível superior, mas  
por ainda estar matriculada na 2.ª série do ensino médio o  
exame supletivo teria a finalidade de obter o certificado de  
conclusão de segundo grau, a fim de que a autora possa  
realizar  a  sua  matrícula  para  o  curso  a  qual  fora  
classificada. 

Nesse contexto, não há que se falar em burla ao sistema  
educacional de ensino. 

Registre-se  que  recentemente  o  Superior  Tribunal  de 
Justiça assentou que: “o exame supletivo especial, para os  
menores de 18 (dezoito ) anos, deve ser examinado sob o  
aspecto da razoabilidade. In casu, visto que o estudante se  

Desembargador José Ricardo Porto 
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encontra matriculado e cursando o 3º período do curso de  
Direito,  não deve ser  modificado  o  que foi  anteriormente  
estabelecido, pois sua capacidade e maturidade intelectuais 
restaram  demonstradas  com  a  aprovação  nos  exames  
necessários  ao  ingresso  na  faculdade.  Situação  jurídica  
consolidada  com  o  decurso  do  tempo,  que  merece  ser  
respeitada, sob pena de prejudicar desnecessariamente a  
parte, causando prejuízos a sua vida estudantil, e afrontar o 
previsto no art. 462 do CPC. 4. Recurso especial provido.
(REsp 1289424/SE,  Rel.:  Ministra  ELIANA CALMON,  T2-  
Segunda Turma, D.J:11/06/2013.)

A  jurisprudência  desta  Corte  é  vasta  nesse  sentido.  
Vejamos:

CONSTITUCIONAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
MENORES  DE  DEZOITO  ANOS  APROVADOS  EM 
VESTIBULAR.  PEDIDO DE PARTICIPAÇÃO  EM EXAME 
SUPLETIVO  VISANDO  OBTER  CERTIFICADO  DE 
CONCLUSÃO  DO  ENSINO  MÉDIO.  SEGURANÇA 
CONCEDIDA. RECURSO OFICIAL. LIMITAÇÃO DE IDADE  
PREVISTA  NA  LEI  DE  DIRETRIZES  E  BASES  DA 
EDUCAÇÃO  PREVALÊNCIA  DAS  NORMAS  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INTELIGÊNCIA DO ART. 208,  
V,  DA CARTA MAGNA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.  
DESPROVIMENTO DO RECURSO.  A limitação  da idade  
mínima para o aluno se submeter  a exame supletivo (18  
anos)  prevista na Lei  de diretrizes  e bases da educação  
esbarra  na  garantia  constitucional  de  acesso  aos  níveis  
mais elevados do ensino, segundo a capacidade de cada 
um  (art.  208,  V,  da  cf).  Assim,  considerando  que  os  
impetrantes  são  menores  de  dezoito  anos,  porém 
aprovados em vestibular, não verifico qualquer restrição aos  
mesmos realizarem o exame supletivo  justamente  com o  
objetivo  de receber  o  certificado  de conclusão do ensino  
médio.  (TJPB;  Rec.  999.2013.001537-6/001;  Terceira  
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  Aurélio  da 
Cruz; DJPB 31/10/2013; Pág. 16) 

CONSTITUCIONAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
MENOR  DE  DEZOITO  ANOS  EMANCIPADO  E 
APROVADO  EM  VESTIBULAR.  PEDIDO  DE 
PARTICIPAÇÃO  EM  EXAME  SUPLETIVO  VISANDO 
OBTER  CERTIFICADO  DE  CONCLUSÃO  DO  ENSINO 
MÉDIO. SEGURANÇA CONCEDIDA. RECURSO OFICIAL.  
LIMITAÇÃO  DE  IDADE  PREVISTA  NA  LEI  DE 
DIRETRIZES E BASES DA EDUCAÇÃO. PREVALÊNCIA 
DAS  NORMAS  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  208,  V,  DA  CARTA  MAGNA.  
MANUTENÇÃO  DA SENTENÇA.  DESPROVIMENTO  DO 
RECURSO.  A limitação da idade mínima para o aluno se  
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submeter a exame supletivo (18 anos) prevista na Lei de 
diretrizes  e  bases  da  educação  esbarra  na  garantia  
constitucional  de  acesso  aos  níveis  mais  elevados  do 
ensino, segundo a capacidade de cada um (art. 208, V, da  
cf).  Assim,  considerando  que o  impetrante  era menor  de  
dezoito  anos  quando  do  ajuizamento  da  ação,  porém 
emancipado e aprovado em vestibular, não verifico qualquer  
restrição ao mesmo realizar o exame supletivo justamente  
com o objetivo  de receber  o certificado  de conclusão do 
ensino  médio.  (TJPB;  Rec.  200.2012.079355-5/001;  
Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  José  
Aurélio da Cruz; DJPB 31/10/2013; Pág. 15) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
MENOR. APROVAÇÃO EM VESTIBULAR PARA CURSO 
DE  ENSINO  SUPERIOR.  INSCRIÇÃO  EM  EXAME  
SUPLETIVO  PARA  COMPLETAR  O  ENSINO  MÉDIO.  
NEGATIVA  SOB  O  FUNDAMENTO  DA  MENORIDADE.  
IMPOSSIBILIDADE.  DIREITO  BÁSICO  À  EDUCAÇÃO.  
DIGNIDADE  DA  PESSOA  HUMANA.  INTERPRETAÇÃO 
TELEOLÓGICA  DOS  ARTS.  205  E  208  DA  CARTA 
MAGNA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. CONCESSÃO DA 
SEGURANÇA.  PROVIMENTO.  Não  se  mostra  justo  e  
razoável que, sob o fundamento da menoridade, indivíduo 
menor,  aprovado  em  instituição  de  ensino  superior,  seja  
impedido de inscrever-se em curso supletivo visando obter  
certificado de conclusão do ensino médio.  A Constituição 
Federal garante o acesso a todos os níveis mais elevados  
de ensino, de acordo com a capacidade individual de cada  
estudante, sem distinção de sua faixa etária, nos termos do 
art.  208.  (TJPB;  AC  098.2012.000113-0/001;  Segunda  
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Aluizio  
Bezerra Filho; DJPB 07/06/2013; Pág. 19)  

REMESSA  OFICIAL.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
EXAME  SUPLETIVO. IDADE MÍNIMA. ART. 38, § 1º, DA  
LEI  Nº  9.394/96.  INTERPRETAÇÃO  À  LUZ  DA 
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  DE  1988.  Aprovação  em 
vestibular  de  instituição  de  ensino  superior.  Matrícula  
efetivada.  Teoria  do  fato  consumado.  Desprovimento  da 
remessa. Conquanto o art. 38, § 1º, da Lei de diretrizes e  
bases da educação nacional (Lei n. º 9.394/96) estabeleça  
a idade mínima de dezoito anos para prestação do exame 
supletivo,  tal  dispositivo  deve  ser  interpretado  à  luz  do  
regime  constitucional  dado  à  educação  pela  Constituição 
Federal  de  1988.  Segundo  ele,  deve-se  garantir  à  
impetrante  o  pleno  desenvolvimento  de  sua  pessoa,  o 
preparo para o exercício da cidadania e a qualificação para  
o  trabalho  (art.  205,  CF),  permitindo-lhe  realizar  a  prova  
supletiva, concluir o ensino médio e, por fim, matricular-se  
no  curso  superior  para  o  qual  foi  aprovada.  "o  aluno  
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aprovado em concurso vestibular, a despeito de não possuir  
a idade mínima de dezoito anos exigida pelo art. 38, § 1º, II,  
da  Lei  n.  º  9.394/96,  obteve,  em  sede  de  liminar  em  
mandamus,  o  direito  de  inscrever-se  em  curso  supletivo  
para fins de conclusão do ensino médio,  viabilizando sua 
matrícula  em  curso  superior.  Deveras,  consumada  a  
matrícula para o exame supletivo naquela oportunidade, o 
impetrante,  ora  recorrente,  obtendo  êxito  nos  exames,  
logrou a expedição do seu certificado de conclusão do 2ª  
grau,  pelo  que  se  impõe  a  aplicação  da  teoria  do  fato  
consumado"  (STJ,  RESP  900.263/RO,  DJ  12.12.2007).  
Desprovimento  da  remessa  oficial.  (TJPB;  ROf  
200.2006.030345-6/001;  João  Pessoa;  Rel.  Des.  Manoel  
Soares Monteiro; DJPB 09/07/2008; Pág. 5) 

REEXAME  NECESSÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA.  EXAME  SUPLETIVO.  MENOR 
EMANCIPADO.  EXIGÊNCIA  DA  IDADE  MÍNIMA  DE  18  
ANOS  COMO  CONDIÇÃO  PARA  O  CANDIDATO  
PRESTAR AS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AQUISIÇÃO 
DA CAPACIDADE PLENA PARA PRATICAR QUALQUER 
ATO DA VIDA CIVIL. DISPOSIÇÃO EDITALÍCIA QUE SE 
TORNA  DESARRAZOADA  E  DESPROPORCIONAL.  
PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL.  SEGURANÇA 
CONCEDIDA. DESPROVIMENTO. 1. O menor emancipado 
detém a plena capacidade para praticar todos os atos da  
vida civil, pois, segundo o parágrafo único do artigo 5º do  
Código Civil, a consequência legal do ato de emancipação é  
justamente  pôr  fim  à  incapacidade  do  menor.  2.  Desse 
modo,  o  menor  que  adquire  a  condição  de  emancipado  
torna-se plenamente capaz para a prática de atos da vida  
civil  que exigem maturidade elevada (contrair  matrimônio,  
comprar  e  adquirir  bens,  ser  sócio  de  empresa,  dentre  
outras  obrigações),  tudo  isso  sem  assistência  legal.  3.  
Portanto, in casu, a exigência da idade mínima de 18 anos,  
em  norma  regulamentar,  para  que  o  menor  emancipado 
possa prestar o exame supletivo, torna-se desarrazoada e  
desproporcional.  (TJPB;  ROf  0084800-61.2012.815.2001;  
Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. João 
Batista Barbosa; DJPB 13/12/2013; Pág. 27) 

ADMINISTRATIVO.  Agravo  de  instrumento.  Mandado  de 
segurança.  Exame  supletivo.  Exigência  legal  de  idade 
mínima  de  dezoito  anos.  Inscrição  negada.  Menor  
emancipado.  Aprovação  em  vestibular.  Capacidade  
intelectual.  Acesso à educação segundo a capacidade de 
cada  um.  Garantia  constitucional.  Requisitos  legais  
demonstrados.  Provimento.  Para a  concessão  da medida 
liminar em sede mandamental faz-se necessário a presença  
obrigatória dos requisitos legais esculpidos no art. 7º, III, da  
Lei  n.  12.016/09,  quais  sejam:  “fumus  boni  iuris”  e  o  

Desembargador José Ricardo Porto 
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“periculum in mora”. Assim, preenchidos esses requisitos, é  
de ser concedida a medida antecipatória. Embora a Lei nº  
9.394/  96 apenas permita acesso ao exame supletivo  ao 
estudante maior de 18 (dezoito) anos, certo é que dito óbice  
deve ser  afastado com a emancipação,  uma vez que ao 
menor  emancipado  é permitido  praticar  todos os atos da  
vida civil.  O inciso V do art.  208 da Constituição Federal  
preceitua  que  o  dever  do  estado  com  a  educação  será  
efetivado mediante a garantia  de acesso aos níveis mais  
elevados do ensino,  segundo a  capacidade de cada um.  
(TJPB;  AI  200.2012.124539-9/001;  Segunda  Câmara  
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho;  
DJPB 03/10/2013; Pág. 13)  

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  EXAME  SUPLETIVO. 
MENOR EMANCIPADO. EXIGÊNCIA DA IDADE MÍNIMA  
DE 18 ANOS COMO CONDIÇÃO PARA O CANDIDATO  
PRESTAR AS PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. AQUISIÇÃO 
DA CAPACIDADE PLENA PARA PRATICAR QUALQUER 
ATO DA VIDA CIVIL. DISPOSIÇÃO EDITALÍCIA QUE SE 
TORNA  DESARRAZOADA  E  DESPROPORCIO-  NAL.  
PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL.  SEGURANÇA 
CONCEDIDA.  1.  O  menor  emancipado  detém  a  plena 
capacidade para praticar todos os atos da vida civil,  pois,  
segundo o parágrafo único do artigo 5º do código civil,  a  
consequência  legal  do ato de emancipação é justamente  
pôr fim à incapacidade do menor. 2. Desse modo, o menor  
que  adquire  a  condição  de  emancipado  torna-se  
plenamente capaz para a prática de atos da vida civil que  
exigem maturidade elevada (contrair matrimônio, comprar e  
adquirir  bens,  ser  sócio  de  empresa,  dentre  outras  
obrigações), tudo isso sem assistência legal. 3. Portanto, in  
casu, a exigência da idade mínima de 18 anos, em norma 
regulamentar, para que o menor emancipado possa prestar  
o  exame  supletivo,  torna-se  desarrazoada  e  
desproporcional.  (TJPB;  MS  999.2011.001479-5/001; 
Tribunal Pleno; Relª Juíza Conv. Vanda Elizabeth Marinho;  
DJPB 27/06/2012; Pág. 7)
  
Diante do exposto, utilizo-me do “caput”, do art. 557, da Lei  
Adjetiva  Civil,  com  base  nas  decisões   desta  Corte  de  
Justiça, para negar seguimento a ambos os recursos.”

Por relevante,  transcrevemos trecho elucidativo do órgão Ministerial, 
opinando pela manutenção da Sentença proferida pelo Juiz de base:

“De pronto, indicamos que a súplica recursal ora analisada  
não deve prosperar.

Desembargador José Ricardo Porto 
8



Agravo Interno nº 0000114-59.2014.815.2004

Na hipótese vertente, observa-se que a recorrida, menor 
de 18 anos, submeteu-se às provas do ENEM, obtendo 
aprovação para Curso Superior.

Desta  feita,  visando  ao  preenchimento  de  requisitos  
necessários à matrícula para a nova etapa educacional,  
pleiteou, junto ao impetrado, a necessária certificação de 
conclusão do ensino  médio,  a  qual  foi  negada  sob  o 
argumento de afronta aos Arts. 1o e 2o da Portaria N°  
144/2012 do INEP, que assim dispõe:

Art. 1o - A certificação de conclusão do ensino médio e a  
declaração parcial  de proficiência com base no Exame 
Nacional  de  Ensino  Médio  (ENEM) destinam-se  aos  
maiores de 18 (dezoito)  anos que não concluíram o  
ensino médio em idade apropriada, inclusive às pessoas 
privadas de liberdade.
Art. 2o - O participante do ENEM interessado em obter  
certificação de conclusão do ensino médio deverá possuir  
18 (dezoito) anos completos até a data de realização da  
primeira prova do ENEM (...).

Nota-se  que  o  Estado  apelante  adota  a  premissa  
supracitada, ao aduzir que a apelada, mesmo aprovada 
em Curso Superior, não faz jus à certificação pretendida 
por ser menor de 18 (dezoito) anos.

Todavia, em que pesem as alegações aduzidas pelo  
coator e corroboradas, nesta esfera judicial, pelo Estado  
da Paraíba, temos que o critério a ser observado quanto ao 
acesso aos diversos níveis do ensino deve  ser pautado 
pelo  mérito  e  capacidade  de  cada  um,  conforme 
preceituado pelos Artigos 205 e 208, V da Constituição  
Federal, verbis:

Art. 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado  
e  da  família,  será  promovida  e  incentivada  com  a  
colaboração da sociedade,     visando  ao   pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício  
da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 208 - O dever do Estado com a educação será
efetivado mediante a garantia de:
(...)

Desembargador José Ricardo Porto 
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V -  acesso  aos  níveis  mais  elevados  do  ensino,  da  
pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de  
cada um;

Aliás, os e. TJ/PR e TJ/MS, quando do julgamento de  
casos  análogos  ao  dos  autos,  adotaram  a  linha  de  
intelecçâo suso mencionada. Vejamos:

MANDADO DE SEGURANÇA.  Aprovação  no  ENEM. 
Aprovação no vestibular da UEPG. Negativa de emissão  
do certificado de conclusão do ensino médio em face da  
idade inferior  a 18 anos.  Possibilidade de ingresso em 
instituição de ensino  superior.  Capacidade intelectual  e 
cognitiva  comprovada.  Possibilidade  de  progressão.  
Direito constitucional à educação. Inteligência dos arts.  
205  e  208,  V,  da  CF.  Segurança  concedida.  (TJPR; 
ManSeg 1006533-9; Curitiba; Sétima Câmara Cível em Composição 
Integral;  Rei.  Juiz  Conv.  Victor  Martim  Batschke;  DJPR 
17/09/2013; Pág. 145)

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  EMISSÃO  DE 
CERTIFICADO  DE  CONCLUSÃO  DO  ENSINO 
MÉDIO.  CANDIDATO  MENOR  DE  18  ANOS.  
APROVADO  EM  VESTIBULAR.  NOTAS  NO  ENEM 
ACIMA DA MÉDIA NECESSÁRIA.  CIRCUNSTÂNCIAS 
QUE       NÃO  APONTAM DÚVIDAS ACERCA DA 
CAPACIDADE  PARA  AVANÇAR  NOS  ESTUDOS. 
EXISTÊNCIA  DE  DIREITO  LÍQUIDO  E  CERTO.  
ORDEM  CONCEDIDA,  COM  O  PARECER.  I.  Em  
regra,  a  certificação  no  nível  de  conclusão do ensino 
médio ou declaração de proficiência com base no ENEM 
devem ser emitidas em favor do  aluno que detém 18 
anos  de  idade;  excepcionalmente,  demonstrada  a 
capacidade  excepcional  de  aproveitamento  curricular,  
devem ser concedidas a certificação e a declaração de  
proficiência  independentemente da idade cronológica. II.  
Se  restar  comprovado  que  o  impetrante  deteve 
aproveitamento considerável de ensino, seja mediante sua 
aprovação  em  vestibulares,  seja  pela  aprovação  no  
ENEM,  mostra-se  imperioso  outorgar-lhe  a  segurança 
para, confirmando-se a medida liminar antes concedida,  
autorizar-lhe o prosseguimento nos estudos. (TJMS; MS 
4000894-44.2013.8.12.0000;  Segunda  Seção  Cível;  Rei.  Des.  
Dorival Renato Pavan; DJMS 16/09/2013)
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Adotando posicionamento similar, também este e. TJ/PB:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA. Aluno do ensino médio.  Aprovação no 
ENEM. Expedição de certificado de conclusão do ensino 
médio. Exigência de idade mínima de 18 anos e de cursar  
todas as séries. Verossimilhança das alegações e fumaça  
do  bom  direito.  Requisitos  afastados.  Provimento  do  
recurso,  "a  submissão  e  conseqüente  aprovação  no  
exame nacional do ensino médio (ENEM), sem que o  
candidato tenha 18 anos de idade e comprovante da  
conclusão do ensino médio, basta para que seja expedido 
em  favor  do  impetrante  a  certidão  substitutiva  da  
aprovação no ensino médio, pela presunção da adequada 
capacidade  intelectual  e  cognitiva  do  estudante.  2)  o  
impedimento do estudante ao acesso a estágio superior  
de ensino não se coaduna com o sentido das normas 
protetivas do direito à educação, além de contrariar  os  
princípios  constitucionais  erigidos  como  norteadores  do 
sistema nacional de ensino, frustrando a realização do  
direito e o desempenho concreto de sua função social. "  
[...].  (TJPB;  Al  999.2013.000292-9/001;  Quarta  Câmara  
Especializada Cível; Rei. Des. João Alves da Silva; DJPB 01/08/2013; 
Pág. 14).

Posto  isso,  as  circunstâncias  fáticas  do  caso  em 
disceptação  demonstram,  de  forma  cabal,  a  
capacidade  intelectual  da  recorrida,  que,  antes  de 
encerrar  efetivamente  o  ensino  médio,  já  conseguiu  
aprovação para o estudo em curso universitário.

Ante  o  exposto,  opina  o  Ministério  Público  pelo  
desprovimento  de  ambos  os  recursos  para  manter-se 
incólume a douta decisão guerreada.”

A matéria na interpretação de prestigiosos Tribunais pátrios:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  OBRIGAÇÃO  DE 
FAZER.CANDIDATO  COM  MENOS  DE  18  ANOS.  
APROVAÇÃO NO VESTIBULAR. NECESSIDADE DE  
CONCLUIR O ENSINO MÉDIO. CURSO SUPLETIVO.  
1 - A exigência da idade mínima para a aplicação do  
exame  supletivo,  estabelecida  na  Lei  n.º  9.394/96,  
deve ser afastada para que o aluno com idade inferior  
a 18 anos, aprovado em vestibular para ingresso em  
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unidade de ensino de nível superior, possa concluir o  
Ensino Médio. 2 - Não é razoável negar ao estudante a  
oportunidade de ingressar em universidade, uma vez  
que sua capacidade e maturidade intelectuais já foram  
aferidas com o sucesso nos exames vestibulares. 3 -  
Recurso conhecido e provido.  Unânime.  (TJ-DF -  AGI:  
20140020123788  DF  0012466-69.2014.8.07.0000,  Relator:  
FÁTIMA  RAFAEL.  Data  de  Julgamento:  30/07/2014,  2ª  Turma  
Cível, Data de Publicação: Publicado no DJE : 04/08/2014 . Pág.:  
173)

ADMINISTRATIVO  E  CONSTITUCIONAL.  AGRAVO 
DE  NSTRUMENTO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  
CANDIDATO COM MENOS DE 18 ANOS APROVADO  
NO ENEM. APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE 
CONCLUSÃO  DO  ENSINO  MÉDIO.  EXIGÊNCIA.  
INGRESSO  EM  UNIVERSIDADE  SUPERIOR  DE 
ENSINO. POSSIBILIDADE. DIREITO FUNDAMENTAL 
À  EDUCAÇÃO.  APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA 
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.  
PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL E DO STJ. AGTR 
IMPROVIDO.  1.  A  decisão  agravada,  nos  autos  do  
mandado  de  segurança  de  origem,  deferiu  
parcialmente a liminar requerida, para determinar que a  
ora  agravante  efetue  o  cadastramento  do  agravado  
para  efeito  de  matrícula  no  curso  de  Pedagogia  
(período  2013.1)  em  face  de  classificação  na  1a.  
chamada  do  SISU/2013,  sem  a  necessidade  de  
entrega  ou  de  exibição  imediata  do  certificado  de  
conclusão do ensino médio (fls. 55/57). 2. O cerne da  
questão ora apresentada cinge-se à possibilidade de se  
admitir o ingresso em instituição de ensino superior de  
candidato  aprovado  no  exame  do  ENEM,  que  não  
tenha completado 18 (dezoito) anos de idade quando  
da  realização  da  prova,  nem  tenha  apresentado  o  
certificado de conclusão do ensino médio. 3. No caso, o  
ora  agravante  não  cumpre  os  requisitos  em  foco.  
Todavia, tais exigências devem ser mitigadas, em prol  
da  efetividade  do  direito  fundamental  à  educação,  o  
qual  é  tutelado constitucionalmente  (arts.  205 a 214,  
CF).  Por  oportuno,  registre-se  que  a  teleologia  da  
norma insculpida no art. 205, da Carta Magna consiste  
em proteger situações como a que ora se apresenta. 4.  
Deve-se considerar,  ainda,  que o  aluno adquiriu  sua  
maioridade no dia 16.04.2013, uma vez que sua data  
de nascimento é 16.04.1995, conforme de observa da  
cópia da sua Carteira de Identidade (fls. 24). Destarte,  
a situação do candidato, o qual, a propósito concluiu a  
Desembargador José Ricardo Porto 
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3a.  série  do  Ensino  Médio  em  2012  (fls.  47)  e  foi  
classificado  através  da  1a.  lista  do  SISU/2013  
(Chamada presencial) para o curso de Pedagogia (fls.  
48),  não deve ceder à mera restrição formal  que, no  
presente caso,  não se coaduna com os preceitos da  
Constituição Cidadã. 5. Permitir a manutenção do aluno  
na instituição superior de ensino é medida condizente  
com  a  prestação  da  efetiva  jurisdição  constitucional.  
Afinal,  aplicam-se  ao  caso  os  postulados  da  
razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  os  quais  
orientam o Julgador a exercer a prestação jurisdicional  
em conformidade com as normas regentes, mas sem 
olvidar  a  principiologia  constitucional  e  as  
peculiaridades  do  caso  concreto,  a  fim  de  zelar  por  
uma  "ordem  jurídica  justa",  nas  palavras  de  Kazuo  
Watanabe.  6.  Ademais,  os  autos  demonstram que  o  
impetrante  apresentou  declaração  da  instituição  de  
ensino médio, exarada em janeiro de 2013, constando  
a  informação  de  que  o  certificado  de  conclusão  do  
referido curso seria expedido em até 120 dias (fls. 47).  
Assim,  reiterando  os  termos  da  liminar  concedida,  a  
demora na expedição de certificado de conclusão de  
ensino médio,  por questão alheia ao impetrante,  não  
pode  acarretar  óbice  à  matrícula  do  estudante  na  
instituição  de  ensino  superior.  7.  Precedentes  desta  
Corte e do STJ (APELREEX 1.660/RN, Des. Federal  
ROGÉRIO  FIALHO  MOREIRA,  Primeira  Turma,  DJ  
10/06/2010, DJE 25/06/2010, p. 140; REO 101.163/PE,  
Des. Federal  ROGÉRIO FIALHO MOREIRA, Primeira  
Turma,  DJ  15/10/2009,  DJE  22/07/2010,  p.  395;  
APELREEX  19.588/RN,  Des.  Federal  FRANCISCO  
BARROS DIAS, Segunda Turma, DJ 13/12/2011, DJE  
15/12/2011,  p.  69;  APELREEX  24.111/RN,  Des.  
Federal  SÉRGIO MURILO WANDERLEY QUEIROGA 
(CONVOCADO), Segunda Turma, DJ 25/09/2012, DJE  
04/10/2012, p. 483; REsp 1.264.116/RS, Rel. Ministro  
HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJ 18/10/2011,  
DJE 13/04/2012). 8. Agravo de Instrumento improvido.  
(TRF-5  -  AG:  15379820134050000   ,  Data  de  Julgamento:  
23/05/2013, Primeira Turma).

DIREITO  ADMINISTRATIVO.  RECURSO  DE 
APELAÇÃO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  EXAME 
SUPLETIVO.  ACESSO  AO  ENSINO  SUPERIOR.  
MENOR  DE  18  ANOS.  SENTENÇA  que  denegou  a  
segurança,  COM  FUNDAMENTO  NA 
IMPOSSIBILIDADE  JURÍDICA  DO  PEDIDO.  1.  
Inconsistente  a  fundamentação  da  sentença  
Desembargador José Ricardo Porto 
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terminativa,  devendo  ser  reformada,  pois  o  exame  
supletivo  tem  previsão  na  Lei  nº  9.394/96,  sendo  
matéria de mérito saber se a apelante tem ou não o  
direito de realizá-lo,  não havendo, portanto, proibição  
ao exercício do direito questionado. 2.  De fato, a Lei  
9.394/96,  que  estabelece  as  diretrizes  e  bases  da  
educação nacional, ao regular a matéria, prevê, em seu  
art. 38, como requisito para a prova, que o candidato  
seja maior de 18 anos; 2. Por outro lado, a Lei Maior  
dispõe  que  é  dever  do  Estado  prestar  educação  a  
todos,  sendo,  portanto  um  direito  fundamental,  que  
deve ser  efetivado mediante  garantia  de  acesso aos  
níveis  mais  elevados  do  ensino,  da  pesquisa  e  da  
criação artística,  segundo  a  capacidade de cada  um 
(art. 208, inciso V, CF/88). 3. A premissa constitucional  
oportuniza o acesso de candidato a curso universitário,  
sendo adequado permitir  à  estudante  a possibilidade  
de prestar o aludido teste, para obter o certificado de  
conclusão  do  ensino  médio,  uma  vez  que  sua  
capacidade  e  maturidade  intelectuais  foram  aferidas  
com o sucesso nos exames necessários ao ingresso na  
faculdade.  4.Somado  a  isso,  com  o  deferimento  da  
liminar, a apelante realizou os exames supletivos com  
êxito  e  já  se  encontra  devidamente  matriculada  na  
faculdade  de  direito,  gerando  uma  situação  fática  
consolidada  que  não  pode  ser  desconstituída,  como  
bem  ressaltou  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça,  
aplicando-se  ao  caso  a  Teoria  do  Fato  Consumado,  
que objetiva prestigiar as decisões liminares que acaso  
revertidas possam acarretar dano de difícil reparação,  
em  virtude  dos  efeitos  já  produzidos.  Situação  
vislumbrada  na  espécie.  Precedentes  do  STJ.  
RECURSO  CONHECIDO  E  PROVIDO. (TJ-BA  -  APL:  
03802978320128050001 BA 0380297-83.2012.8.05.0001, Data de  
Julgamento:  07/10/2013,  Primeira  Câmara  Cível,  Data  de  
Publicação: 23/10/2013).

E  M  E  N  T  A  -  MANDADO  DE  SEGURANÇA  -  
EMISSÃO  DE  CERTIFICADO  DE  CONCLUSÃO  DO  
ENSINO MÉDIO - CANDIDATO MENOR DE 18 ANOS 
APROVADO NO ENEM - DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
- ORDEM CONCEDIDA. Possui direito líquido e certo à  
concessão do certificado de antecipação de conclusão  
o candidato que esteja cursando o último ano do ensino  
médio,  é  aprovado  no  ENEM  e  selecionado  em  
universidade, ainda que não tenha 18 anos de idade  
completos. (TJ-MS - MS: 40064096020138120000 MS 4006409-
60.2013.8.12.0000, Relator: Des. Julizar  Barbosa Trindade, Data  
Desembargador José Ricardo Porto 
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de Julgamento: 19/08/2013, 3ª Seção Cível, Data de Publicação:  
15/05/2014)

DIREITO  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  AÇÃO 
MANDAMENTAL.  CONCURSO  PÚBLICO.  
VESTIBULAR. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE 
MATRICULA.  CANDIDATA  MENOR  DE IDADE  SEM 
CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. SUBMISSÃO AO  
ENSINO SUPLETIVO. ALEGAÇÃO DE EXIGÊNCIA DE  
MAIORIDADE.  EMANCIPAÇÃO.  POSSIBILIDADE.  
PRINCIPIO  DA  RAZOABILIDADE.  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO  IMPROVIDO.  DECISÃO  UNANIME.  
1.A  candidata  aprovada  e  classificada  no  Vestibular  
2010 da Universidade Federal de Pernambuco para o  
curso de Arquitetura, segunda entrada, não possuindo  
o certificado de conclusão do Ensino Médio, documento  
indispensável  à  matricula,  emancipada,  procurou  
submeter-se  ao  Exame  Supletivo  para  conseguir  o  
referido certificado, o que foi deferido pelo Juízo a quo,  
vindo  portanto,  o  Estado  de  Pernambuco  interpor  
agravo  de  instrumento  mostrando-se  contrário  a  
decisão, aduzindo para tanto, o art. 44, II e art. 38, II  
ambos  da  Lei  nº  9.394/96  que  prevêem  além  da  
classificação  em  processo  seletivo,  que  o  candidato  
seja  maior  de  18  anos  para  que  tenha  direito  a  se  
submeter  ao  Exame  Supletivo.  2.Observa-se  que  o  
critério  eliminatório  fixado  no  edital  não  se  mostra  
razoável  e  proporcional  ao  alcance  do  interesse  
público, uma vez que o fato da agravada mesmo não  
tendo 18 (dezoito) anos de idade, caso apresentasse o  
certificado de conclusão de Ensino Médio, estaria apta  
a  cursar  Arquitetura,  como  previsto  no  instrumento  
convocatório do certame com base na Lei nº 9.394/96).  
Contrariamente,  não possui  direito  a  se  submeter  ao  
Exame  Supletivo,  exame  que  irá  certificar  que  o  
portador  tem  nível  médio  de  escolaridade,  por  não  
contar com 18 anos completos, o que se concluiu que o  
fator  idade  não  tem  o  condão  de  impedir  o  bom 
desempenho  das  atribuições  atinentes  ao  curso  
disputado na Universidade Federal de Pernambuco, e é  
causa  incapacitante  para  Cursar  o  Supletivo,  
revestindo-se  a  exigência  ora  em  lume  de  
contraditoriedade  e  desarrazoabilidade.  4.Ademais,  
tomando por base a Constituição Cidadã, verifico, que o  
dispositivo  que  estabelece  a  restrição  etária  para  o  
ingresso  no  Exame  Supletivo  reputa-se  sem  base  
Desembargador José Ricardo Porto 
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lógica,  haja  vista  que  o  Exame  consiste  em aferir  o  
nível  intelectual,  e  se  o  candidato  aprovado  depois  
desta  aferição  está  apto  a  portar  o  Certificado  de  
Ensino Médio, não há nenhuma lógica pertinente atrelar  
a  idade  do  candidato  a  possibilidade  de  obter  tal  
certificado,  contradizendo  a  possibilidade  legal,  que  
permite a emancipação de menores. 5.Por unanimidade  
de  votos,  negou-se  provimento  ao  Agravo  de  
Instrumento. (TJ-PE  -  AI:  57565620118170001  PE  0003325-
52.2011.8.17.0000, Relator: José Ivo de Paula Guimarães, Data de  
Julgamento:  16/06/2011,  8ª  Câmara  Cível,  Data  de  Publicação:  
120)

Vale registrar que, a impetrante concluiu a 2ª série do Ensino Médio -  

ENEM no ano de 2013. Submeteu-se ao ENEM - Exame Nacional de Ensino Médio, 

aprovada com média 52.10 pontos. Estando apta a ingressar no curso de Pedagogia 

da Universidade Federal da Paraíba frente a aludida pontuação. 

Às fls. 10 do caderno processual, retifica o curso declinado na exordial, 

afirmando que pela pontuação obtida através do ENEM pretende matricular-se no 

curso de Educação Física do Centro Universitário de João Pessoa – UNIPÊ.

 Informa ainda, às fls. 11, através de declaração firmada pela UNIPÊ, 

que obteve a pontuação de 7,350, referente ao exame nacional de ensino médio. 

Por  último, importante mencionar  que a autora tinha 17 (dezessete) 

anos e meses na data da impetração do mandamus.

Portanto,  nada  mais  razoável  do  que  negar  seguimento, 

monocraticamente, ao recurso apelatório e ao reexame necessário, uma vez que se 

encontram  em  confronto  com  jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de 

Justiça e desta Corte, conforme permite o caput do art. 557 da Lei Adjetiva Civil.

Com essas considerações,  NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

interno, de forma que a decisão monocrática agravada permaneça incólume.

É como voto.
Desembargador José Ricardo Porto 
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Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Sr.  Desembargador  Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque. Participaram do julgamento, além deste relator, a Exmª. 
Srª. Dra. Vanda Elizabeth Marinho (convocada em substituição ao Exmo. Sr. Des.  
Leandro dos Santos) e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a Procuradora de Justiça Janete Maria Ismael da 
Costa Macedo.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível 
“Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, em João Pessoa, 07 de agosto de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/06
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